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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
O Diretor da Faculdade de Direito de Franca encaminha a este Colegiado, em 20 de outubro de 2000, pedido de recredenciamento da Instituição nos termos do § 1º do Artigo 5º da Deliberação CEE nº 05/98.
1.2 APRECIAÇÃO


A matéria sobre recredenciamento de instituições está normatizada neste Colegiado na Deliberação CEE nº 05/98 - artigo 5º, § 1º que estabelece:

"Art. 5º - O recredenciamento institucional deverá ser requerido no ano anterior ao término de seu prazo de vigência, com antecedência mínima de 6 (seis) meses.

‘§ 1º - Acompanhará o pedido de recredenciamento, relatório analítico sobre as atividades desenvolvidas pela instituição quanto ao ensino ministrado e atividades correlatas, avaliações internas e externas dos cursos, alunado, corpo docente, forma de gestão, estrutura de apoio, insumos novos e desempenho financeiro no período."


O processo está corretamente instruído, constando dos autos o Relatório dos Especialistas Professores Doutores Irene Batista Muakad e Geraldo José Guimarães da Silva, conforme Portaria CEE/GP nº 324/2002 de 28/08/2002 (fls. 130), publicada no DOE de 29/08/2002.


Nos termos legais acima especificados, o pedido de recredenciamento da Instituição pode ser analisado a vista dos seguintes elementos:

I - Histórico da Instituição

A Faculdade de Franca, historicamente, foi fundada por força do Decreto nº 50.126, de 26 de janeiro de 1961, assinado pelo então Presidente da República Juscelino Kubitschek, reafirmando assim a Lei Municipal de Franca nº 653, de 8 de  agosto de 57 que tratou de sua criação, além da Lei Municipal de Franca 1441/1966, dando à Faculdade sua estrutura jurídica e administrativa, como autarquia que é, e Lei Municipal nº 5435/2000 que altera a estrutura jurídica e administrativa da Faculdade, estabelecendo principalmente o quadro docente, constituído por 36 cargos de professores além dos empregos administrativos, próprios para a Faculdade como Autarquia Municipal. 

Para a comprovação da presença histórica e marcante da Faculdade, aceita pela comunidade local de forma consagrada e de excelente qualidade, juntam-se 4 fotos históricas:

a) presença do Presidente Juscelino na Inauguração da Faculdade, 

b) Monumento colocado à frente da Faculdade em homenagem ao Deputado Ulisses Guimarães, ocorrida em 1959, 

c) Placa dos formandos de 1962, tendo como paraninfo o mesmo Deputado Ulisses Guimarães,

d) Placa dos formandos de 1963, tendo como paraninfo o mesmo Doutor Juscelino Kubitschek.

II - Dos Atos Legais dos Cursos

Mantém somente o Curso de Direito que foi autorizado a funcionar pelo Decreto Federal nº 43.290/58 e teve seu reconhecimento efetivado pelo Decreto Federal nº  50.126/61

III - Regimento em Vigor


O Regimento da Instituição foi devidamente aprovado pelo Conselho Estadual de Educação, conforme Parecer nº 603/95 e alterado posteriormente pelo Parecer nº 389/97. 

IV - Resultados de Avaliações

A avaliação institucional realizada pelo CEE, em 1999 não gerou parecer e sim Relatório do nobre Cons° Dárcio José Novo face às considerações dos especialistas que à época visitaram a Instituição e apontaram uma série de aspectos positivos e negativos. Concedeu-se um prazo para encaminhamento das questões destacadas.

Em resposta, a Instituição comprometeu-se a tomar as providências necessárias para eliminação das deficiências apontadas e o Cons° Dárcio, em novo relatório propôs o encaminhamento das soluções ao final de cada semestre, a partir do primeiro semestre de 2000. 

Quanto à Avaliação Nacional de Cursos do MEC o Curso de Direito obteve os seguintes resultados:

-    1996 – B

-    1997 – B

· 1998 – B

· 1999 – B

· 2000 – B

· 2001 – B

V – Alunado

São oferecidas em processo seletivo 280 vagas, sendo 130 para o período diurno e 150 para o período noturno.

Os dados relativos aos Processos Seletivos dos últimos 5 anos são os seguintes:

	Ano
	Número de Candidatos
	Vagas

	1998
	1.616
	280

130 – diurno

150 – noturno

	1999
	1.781
	

	2000
	2.022
	

	2001
	1.837
	

	2002
	1.537
	


Atualmente, a Instituição tem 1.400 alunos matriculados (2001), sendo 650 no período diurno e 750 no período noturno.

VI - Corpo Docente

A Instituição informa que dos 34 docentes, 01 é Doutor, 28 são Mestres, 2 são Mestrandos e 03 são Graduados, atendendo portanto aos termos da Deliberação CEE nº 10/95.

VII - Da indicação dos dirigentes

Atualmente, a Instituição encontra-se em fase de eleição de seus dirigentes, conforme Processo CEE nº 542/76 que aprovou a excepcionalidade da composição de Mestres nas listas tríplices para se indicar seus dirigentes (Diretor e Vice – Diretor).

VIII – Dos cursos de pós-graduação

· Curso de Pós Graduação – Especialização na área de Direito Processual Civil, aprovado pelo Parecer CEE nº 913/93;

· Curso de Pós Graduação – Especialização na área de Direito Penal/Processual Penal, aprovado pelo Parecer CEE nº 871/94.

IX – Atividades correlatas ao ensino em desenvolvimento

Desde a implantação do Exame Nacional de Cursos e face às novas exigências para a realização do Exame da Ordem dos Advogados do Brasil, vem preparando seus alunos em horários especiais, oferecendo-lhes aulas de reforço em quase todas as áreas do currículo do Curso.

Oferece, ainda, cursos de aperfeiçoamento em áreas diversificadas e de curta duração, júris simulados, ciclo de palestras jurídicas, a tradicional semana de estudos jurídicos, provão simulado, seminários protagonizados pelos próprios docentes em salas de aula e aulas práticas, utilizando o Cartório Experimental, o Departamento de Assistência Judiciária e o Estágio Profissional.

X – Plano de Carreira e Regime de Trabalho dos Professores

O Plano de Carreira para o Corpo Docente está anexado aos autos e já foi votado pela Congregação e incorporado ao seu regimento.


Os Especialistas opinaram favoravelmente pelo recredenciamento da Instituição, manifestando-se:

“Tendo em vista o retrocitado e, a excelente posição financeira e contábil da Faculdade, a busca e aprimoramento constante de sua qualidade, das implementações sugeridas pelo CEE no tocante ao laboratório de informática, biblioteca, plano de carreira etc. e tendo em vista que a diretoria procura  titular-se de acordo com as exigências do CEE, dentro das normas da LDB esta Comissão de Especialistas é de parecer favorável ao Recredenciamento do Curso de Direito da Faculdade de Direito de Franca, fundamentando-se para isso na documentação ora juntada, em rigorosa ordem exposta neste Relatório.”
Por todo exposto, observa-se que a Instituição cumpriu todas as normas aplicáveis ao caso em tela e ainda atende as outras legislações emanadas desde Colegiado, como: Deliberação CEE n.º 10/95 que dispõe sobre contratação de docentes no sistema de ensino do Estado de São Paulo, Deliberação CEE n.º 14/98 que dispõe sobre indicação de dirigentes e Deliberação CEE n.º 04/99 que dispõe sobre o processo de avaliação das Instituições de Educação Superior do Sistema Estadual de Ensino.

2. CONCLUSÃO

Aprova-se o pedido de recredenciamento da Faculdade de Direito de Franca, pelo prazo de cinco anos.

O presente recredenciamento tornar-se-á efetivo por ato próprio deste Conselho, após homologação do Parecer pela Secretaria de Estado da Educação.

São Paulo, 21 de janeiro de 2003.



         Consª Sonia Teresinha de Sousa Penin

Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Ada Pellegrini Grinover, Andraci Lucas Veltroni Atique, Ângelo Luiz Coretelazzo, Cláudio Benedito Gomide de Souza, Fábio Romeu de Carvalho, João Gualberto de Carvalho Meneses, Mário Vedovello Filho, Sonia Aparecida Romeu Alcici, Sonia Teresinha de Sousa Penin e Vera Aparecida Taboada de Carvalho Raphaelli.

Sala da Câmara de Educação Superior, 19 de fevereiro de 2003.

Consª Ada Pellegrini Grinover
Presidente da CES

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 12 de março de 2003.

FRANCISCO JOSÉ CARBONARI

                   Presidente
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